
PROCES * ; ' k N 2 10783/003.603/88-53
fe.c?»: ft

'ffiki‘ ctj.2 40-

MINISTÉRIO DA FAZENDA

MSSU

Sena° de  20 de fevereiro de 1991	 ACORDÂO N. 103-11.046 

Recurso n.• 58.642 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1987 e 1988
Recorrente POSTO DOS MOTORISTAS LTDA.

Recorrld	 DRF EM VITÓRIA - ES

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO - Em ra
zão da estreita relação de causa e efeito
existente entre o lançamento principal e
o decorrente, exclui-se da exiggncia refle
xa parcela proporcional àquela exonerada
no processo matriz.

- Recurso a que se dá provimento parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por POSTO DOS MOTORISTAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

parcial para excluir da exig gncia as quantias de Cz$ 929,29 e Cz$...

9.173,24, respectivamente nos exercícios de 1987 e 1988, nos termos do

relatário e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes(DF), em 20 de fevereiro de 1991. N

j,jMtE . C.'Be CALDEI:1	 - PRESIDENTE
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L	 ,UIZ •	 ,	 .	 - RELATOR

VISTO EM	 S, • :‘	 litT$	 - PROCURADOR DA
SESSÃO DE: 18 n11991 BARBOSA
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

D1CLER DE ASSUNÇÃO, MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, CARLOS EMA

NUEL DOS SANTOS PAIVA (SUPLENTE) e VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE. Ausen-

te por motivo justificado o Cons. ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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RELATÓRIO 

POSTO DOS MOTORISTAS LTDA., com sede na Rodovia

101, Km 424,5, no município de Atílio Vivacqua, ES, inscrito

CGC sob n 2 28.397.354/0001-30, inconformado com a decisão monocr

tica que indeferiu sua impugnação recorre a este Colegiado.

A exigência corresponde á tributação reflexa a tí

tulo de PIS/Dedução, referente a parcela do imposto de renda pes

soa jurídica lançado "ex-ofício", relativo aos exercícios de 1987

e 1988.

Tempestivamente impugnando o sujeito passivo argii

que provada a conexão e dependência, por se tratar desça° reflexa,

a decisão proferida no processo base influirá, decisivamente, no

presente processo.

A autoridade singular manteve a exigência, devido

a que o presente procedimento reflexo decorreu;de exigência prin

cipal julgada subsistente.

No apelo alega que tratando-se de ação reflexa, a

conexão desta com o processo que lhe dá origem é matéria que nio

comporta discussão, valendo dizer que a decisão a ser proferida no

processo de origem influirá, decisivamente, neste.	 C:2EE7-
É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator:

Recurso tempestivo, dele conheço.

Considerando o princípio da decorrendo em sede

tributária e devida à estreita relação de causa e efeito existen

te entre o procedimento matriz e o reflexo, impõe-se a aplicaçãode

igual medida àquela dispensada ao processo principal, que teve par

cialmente julgada insubsistente a imposição conforme Acórdão n2

103-11.018, de 18/02/91.

Pelo exposto, voto por dar provimento parcial ao

recurso, para excluir da contribuição devida os quantias de 	 Cz$

929,29 e Cz$ 9.173,24, respectivamente, nos exercícios de 1987	 e

1988.

Brasília-DF, em 20 de fevereiro de 1991. CC:!E5-7
.	 .

LUIZ ALBTTO CAVA MAIEIRA - RELATOR
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